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Introdução
O Brasil possui a maior cobertura florestal do mundo, e 39% está dentro de imóveis rurais privados. Por isso, é importante a efetiva
implementação da Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) nº 12.651/2012 que obriga a conservação em áreas de Preservação
Permanente (APP) e Reserva Legal (RL) (Lopes, 2024). Para isso, é importante o engajamento de produtores e o Pagamento por Serviços
Ambientais (PSA) é uma estratégia promissora para promover a regularização ambiental (Coelho et al., 2021).

Problema de Pesquisa e Objetivo
Este estudo tem por objetivo: (i) analisar o perfil e percepções de produtores rurais (cadastrados e não cadastrados no PSA - PAF), avaliando
sua compreensão sobre cadastramento de imóveis, atitudes em relação à conservação de áreas protegidas e interpretação da legislação
ambiental; e (ii) investigar a perspectiva de especialistas em conservação sobre a aplicação da LPVN, focando nos mecanismos e desafios do
PRA no RJ. A abordagem dual busca integrar visões de atores impactados e implementadores, gerando subsídios para melhorias em políticas
ambientais rurais.

Fundamentação Teórica
A LPVN (Lei 12.651/2012) instituiu o CAR e o PRA como instrumentos para restaurar áreas protegidas (Lopes, 2024). O PSA, formalizado pela
Lei 14.119/2021, atua como incentivo econômico à conservação (Coelho et al., 2021). Sua efetividade, porém, depende de apoio técnico,
governança e condicionalidade dos pagamentos (Cerveira et al., 2024), ainda frágeis em muitos contextos regionais.

Metodologia
A pesquisa combinou levantamento bibliográfico, documental e de campo (Gerhardt; Silveira, 2009). Foram entrevistados 40 produtores
rurais em Rio Claro-RJ, divididos entre participantes e não participantes do PAF, e aplicou-se questionário online com 108 especialistas
ambientais. Utilizou-se análise estatística descritiva, questionários tipo Likert e matriz SWOT para interpretar percepções e identificar forças,
fraquezas, oportunidades e ameaças à regularização ambiental.

Análise dos Resultados
Produtores do PAF apresentaram maior escolaridade, renda, adesão ao CAR e percepção ambiental. Especialistas apontaram fragilidades
institucionais e críticas à prorrogação de prazos do CAR. A matriz SWOT revelou como a falta de assistência técnica e apoio institucional
afeta negativamente a conservação, apesar de haver potencial de engajamento em ambos os grupos, especialmente com incentivo financeiro
por meio do PSA.

Conclusão
O PSA mostrou potencial para impulsionar a regularização ambiental, mas requer estruturas de governança mais sólidas e apoio técnico
contínuo. A pesquisa indica que o sucesso da política depende de integrar instrumentos como CAR, PRA, PROVEG e ICMS Ecológico, com
estratégias locais eficazes. A experiência do de pagamentos por serviços ambientais no município de Rio Claro reforça que políticas bem
executadas podem alinhar conservação e desenvolvimento rural.

Contribuição / Impacto
O estudo contribui ao revelar percepções e gargalos institucionais que limitam a efetividade da LPVN. Destaca o papel estratégico dos PSA e
da assistência técnica na adesão à regularização ambiental. As evidências podem subsidiar gestores públicos e formuladores de políticas no
aprimoramento de programas ambientais, especialmente voltados a pequenos produtores, ampliando os resultados em restauração ecológica
e sustentabilidade.
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